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ANEXO I 
CARTA PROPOSTA 

 

À 

Sra. Pregoeira 
Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Conceição do Jacuípe  
Endereço: Praça Manoel Texeira de Freitas, s/n, Centro, Conceição do Jacuípe /Bahia  
Ref.: Pregão Eletrônico n° 027/2026 
 
Prezada Senhora, 
 

      (nome da empresa)    , CNPJ/MF n.º    , sediada    (endereço completo)     , tendo examinado o 
Edital, vem apresentar a presente proposta para a execução do objeto, em conformidade com o Edital 
mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
lucros  e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes. 
 
(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Termo de Referência, contendo o LOTE, 
quanƟtaƟvo esƟmado, especificação do serviço e valores). 
 

LOTE Especificação  Unid. Quant Valor Unit. 
R$ 

Valor Total R$ 

 
 

xxx 

 
 
xxxxxxxx 

 
 

xxxx 

 
 

xxxx 

 
 

xxxxx 

 
 
xxxxxx 
 
 

 
 

xx 

 
 
xxxxxxxx 

 
 

xxxx 

 
 

xxxx 

 
 

xxxxx 

 
 
xxxxxx 
 
 

 
 
Comprometemo-nos a fornecer o(s) serviços(s) nas especificações, no prazo e condições previstos no 
Edital. Esta proposta tem validade de 90 (noventa) dias, a contar de sua apresentação. 
 

Localidade,  de  de 2026 
 

 

_________________________________________ 

( assinatura ) 
 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do Contrato Social ou Procuração Pública ou 
ParƟcular, poderes para tal invesƟdura. 
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ANEXO II 

 
DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, QUE 
ATESTE O ATENDIMENTO, PELO LICITANTE, DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS 
NESTE EDITAL  

  
 
 
 
 
Nome completo:   

RG nº:   

CPF nº:   

  

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em 
parƟcipar do Pregão nº      /      , atende os índices econômicos previstos neste edital.  

  

(Local e data).  

  
  
  
  

________________________________________________ 

(Nome/assinatura de profissional da área contábil)  
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Deverá se fazer acompanhar do comprovante de regularidade no conselho profissional 
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ANEXO III   

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE 
DOS CUSTOS  

  
Nome completo:   

RG nº:   

CPF nº:   

  

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em 
parƟcipar da Pregão nº 0xx/202x, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na ConsƟtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coleƟvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.  

  

(Local e data).  

  
  

_____________________________________________________  

(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL 
ANTICORRUPÇÃO  
   
Eu, __________, portador do RG nº ________ e do CPF nº ________, representante legal do licitante (nome 
empresarial), interessado em parƟcipar da Pregão nº 0xx/202x, DECLARO, sob as penas da Lei, 
especialmente o arƟgo 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
  
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discuƟdo com qualquer outro licitante ou interessado, 
em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discuƟda com qualquer outro licitante 
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 
comunicado ou discuƟdo com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;  
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discuƟdo ou 
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas, e;  
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 
e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.   
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a práƟca de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 
atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como:  
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada;  
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a práƟca 
dos atos ilícitos previstos em Lei;  
III – comprovadamente, uƟlizar-se de interposta pessoa İsica ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a idenƟdade dos beneficiários dos atos praƟcados; IV – no tocante a licitações e 
contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compeƟƟvo de 
procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer Ɵpo;  
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para parƟcipar de licitação pública ou celebrar 

contrato administraƟvo;  
f) obter vantagem ou beneİcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 

celebrados com a Administração Pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública 
ou nos respecƟvos instrumentos contratuais, ou;  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração 
Pública;  
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V – dificultar aƟvidade de invesƟgação ou fiscalização de órgãos, enƟdades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 
financeiro nacional.  
(Local e data).  

_____________________________________________________  
(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
À  
Agente de Contratação do Município de Conceição do Jacuípe/BA  
Pregão Eletrônico n° 0xx/202x  
  

Prezado(a) Senhor(a),  
  

      (nome da empresa)    , CNPJ/MF n.º    , sediada    (endereço completo)     , vem apresentar as seguintes 
declarações que, desde já, integram a proposta e o futuro contrato a ser firmado em face da Pregão 
n°0xx/202x:  
DECLARO estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
DECLARO cumprir plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente 
atualizados na forma da legislação vigente, em conformidade com o inciso I, Art. 63 da Lei Federal nº 
14.133/21, para parƟcipação no referido Pregão.  
DECLARO estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do 
edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos deste Edital e seus Anexos aos 
Declarantes. 
DECLARO, sob as penas da lei, para fins de participação na licitação em referência, que a empresa  acima 
indicada não foi declarada INIDÔNEA nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, bem 
como não possui qualquer outro  fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
DECLARO, que a empresa não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Conceição 
do Jacuípe/BA, bem como não se encontra declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas 
do Governo;  
DECLARO que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação 
que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 
econômico-financeira.  
DECLARO, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
DECLARO expressamente sob as penas da Lei, QUE está ciente da proibição de empregar em horário noturno, 
perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o inciso XXXIII 
do artigo 7º da Constituição Federal de 1988;  
DECLARO, para os devidos fins, que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  
DECLARO, que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
DECLARO, para os devidos fins, que os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem 
grau de parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores efetivos investidos de 
cargos de direção, chefia e assessoramento, ou exerçam função gratificada e ainda que façam parte do 
departamento de compras, licitações e contratos, seja pregoeiro e ou membro da equipe de apoio, e da 
comissão permanente de licitações do município de Conceição do Jacuípe/BA ou que exerçam função de 
fiscalização e gestão de contratos oriundo do presente processo licitatório, agentes políticos, prefeito, vice-
prefeito e ocupantes de cargos em comissão da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE/BA, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração. 
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DECLARO que NÃO possuo no quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública 
ou de sociedade de economia mista 
  

Local, ____ de ___________ de 202x 
  

Nome e assinatura do responsável legal. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA  
 
  

A empresa .................................., inscrita no CNPJ/MF nº. .................................., com sede à  
..................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  Sr.  
(Sra)...................................., portador(a) da Carteira de IdenƟdade no............................ e do CPF no 
........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/21, acrescido pela Lei 
no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que: (assinalar com “X”, conforme o caso):  

(...) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

(...) não emprega menor de dezesseis anos.  

(...) emprega menor, a parƟr de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

  

Data e Local  

  

  

Assinatura do Diretor ou Representante Legal  

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

  

USAR PAPEL TIMBRADO / ENDEREÇO COMPLETO / FONE/E-MAIL/ CNPJ  
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR nº 123/06) 
(Exclusiva para MEI, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

 
 
A Ilma. Sra.: 
Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Conceição de Jacuípe 
Referente: Pregão Eletrônico – 0xx/202x 
 
 
A empresa (______________________________), inscrita no CNPJ (________), por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a), portador(a) da Carteira de Identidade/Carteira Nacional de Habilitação nº 
(_______________) do CPF nº (_________________), DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob 
as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
(   ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, todos do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos declara conhecer 
na íntegra. 
 
Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II). 
 
Local e Data:  
 
 
____________________________________________ 
Empresa: 
CNPJ: 
Nome do Representante Legal:  
CPF: 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO N° xxx/202x 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE - 
BAHIA, POR INTERMÉDIO DA(O) 
...................................., E A EMPRESA 
............................................... 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE , ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº. 14.225.740/0001-19, sediado na Praça Manoel Texeira de Freitas, s/n, Centro, Conceição do Jacuípe /Bahia, 
CEP: 44.245-000, por intermédio do(a) ................................, situada na ......................................, nº ........., Centro, Conceição do 
Jacuípe /Bahia, neste ato representada pelo(a) ......................................, Sr(a).................................. inscrito no CPF/MF sob o 
nº.........................., residente e domiliado(a) nesta cidade de Conceição do Jacuípe -BA. 
CONTRATADA: ................................................, pessoa jurídica de direito privado, , sediada em ..........................., inscrita no 
CNPJ/MF, sob o  nº ..........., neste ato representada, pelo(s) sócio(s) Sr(a)..................................,  (nacionalidade,  estado  civil),  
profissão, portador(a) da Cédula de IdenƟdade nº ............................., CPF nº ..................................., doravante denominada 
apenas CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo AdministraƟvo nº ....../....... e em observância às disposições da 
pela Lei n° 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, aplicando-se subsidiariamente no que couber os decretos federais 
correlatos e demais legislações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico ....../....... 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços especializados de geoprocessamento, cadastro 
mulƟfinalitário, regularização fundiária e ordenamento urbano no Município de Conceição do Jacuípe-BA, referente ao(s) 
Lote(s) (xxxxxxxxxxxxxx), conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 
1.2. O valor total descrito como disponível para contratação refere-se ao valor do serviço, objeto do contrato. 
1.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência, que consƟtui o Anexo I deste Edital, correndo por conta da CONTRATADA as despesas necessárias à sua execução, 
em especial as relaƟvas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do 
objeto do contrato. 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A proposta de preço final; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 
2.1. Os serviços deverão ser executados estritamente na forma, metodologias, padrões técnicos e prazos designados nas Ordens 
de Serviço (OS) emiƟdas pela Secretaria solicitante, observada a interdependência técnica entre os lotes e o sequenciamento 
metodológico definido no Termo de Referência. 
2.2. A execução do objeto observará o cronograma İsico-operacional estruturado por etapas técnico-operacionais para os Lotes 
01, 02, 03, 04 e 05, sendo as entregas parciais submeƟdas à análise, conferência e homologação técnica da Fiscalização do 
Contrato. 
2.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência, anexo deste Edital, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as 
relaƟvas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto do 
contrato. 
2.2. A Contratada deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quanƟdade e prazos do edital e do presente 
contrato, bem como nos termos da sua proposta;  
2.3. A Contratada deverá reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o serviço em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 
2.4. reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem danos em 
decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata subsƟtuição dos mesmos; 
2.5. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do produto; 
2.6. Todo o serviço deverá ser acompanhado, fiscalizado e conferido por servidor devidamente designado. 
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2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar um meio de comunicação de fácil acesso, preferencialmente e-mail e número de 
telefone celular e fixo (se houver), para que o contato entre as partes seja eficiente e célere, que deverão estar à disposição do 
CONTRATANTE em horário comercial. 
2.8. O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da Proposta. 

b) DefiniƟvamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da Proposta, e sua 
consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório. 
2.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento definiƟvo no dia do esgotamento do prazo. 
2.10. Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respecƟvo a data, o nome, a assinatura e o 
número do Registro Geral (RG) ou matrícula do servidor do CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
2.11. Constatadas irregularidades no fornecimento contratado, o CONTRATANTE poderá: 
2.11.1.  Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua subsƟtuição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2.11.2. Na hipótese de subsƟtuição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no 
prazo imediato, contados da noƟficação por escrito; 
2.12. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, decorrentes do fornecimento contratado. 
2.13. O recebimento do objeto dar-se-á definiƟvamente após verificado o atendimento integral da quanƟdade e das 
especificações solicitadas (contratadas), mediante “Atestado de Recebimento” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável, 
o qual acompanha a nota fiscal/fatura. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de (xxx) (por extenso) dias/meses, contados da assinatura deste instrumento, na 
forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.2. A duração da presente contratação terá o período consignado no item anterior, o qual poderá ser prorrogado, 
mediante acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. A execução dos serviços será desencadeada mediante emissão formal de Ordem de Serviço (OS), na qual se delimitarão a 
área, o trecho urbano/rural, os quanƟtaƟvos e o prazo específico para entrega dos produtos cartográficos e cadastrais. 
4.2. A CONTRATADA arcará com todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços, incluindo 
mobilização de equipes especializadas, soŌwares, equipamentos de topografia/GNSS, aeronaves não tripuladas (drones), 
veículos de captura 360°, bem como encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais.  
4.3. Os produtos desenvolvidos em cada etapa (ortomosaicos, bases vetoriais, memoriais descriƟvos, plantas, cadastros e 
tabelas de correspondência) deverão ser entregues nos formatos abertos e interoperáveis especificados no Termo de 
Referência, sujeitando-se à fiscalização e homologação técnica prévia como condição para recebimento.  
4.4. O recebimento do objeto dar-se-á:  
a) Provisoriamente: no ato da entrega dos relatórios e bases técnicas pela CONTRATADA, para verificação de conformidade com 
as especificações contratuais;  
b) DefiniƟvamente: em até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório, mediante emissão de Termo de Recebimento 
DefiniƟvo assinado pelo Fiscal do Contrato, após a conferência e homologação integral dos produtos entregues. 
4.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas oriundas do fornecimento dos produtos; de natureza trabalhista, 
fiscais, previdenciárias e outras que lhe são correlatas; 
4.6. A CONTRATADA deverá realizar o objeto contratual no prazo de fornecimento previsto no item 4.1 deste termo; 
4.7. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela qualidade do objeto e do produto contratado, o qual deverá estar de acordo 
com as especificações do Edital; 
4.8. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte. 
4.9. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.10. A CONTRATADA deverá responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos produtos ora contratados, desde 
os salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
4.11. A CONTRATADA deverá assumir todas as despesas inerentes à execução do objeto contratual, compreendendo: 
4.11.1. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou ao CONTRATANTE, 
em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da Contratada ou de quem em seu nome 
agir; 
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4.12. Em caso de paralisação das execuções o gestor/fiscal deverá ser comunicado imediatamente  para providências cabíveis; 
4.13. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo contratado, incluindo o 
descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS 
ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administraƟvas, previstas no Contrato e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, com base nos arts. 
50 e 121 da Lei n.º 14.133/2021. 
4.11.1. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições 
de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não idenƟficar má-fé ou a incapacidade de correção. 
4.11.2. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, o CONTRATANTE comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, 
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (art. 121, § 3º, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021); 
4.14. Será responsável pelo recebimento do objeto a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo. 
4.15. Fica a CONTRATADA compromeƟda com os prazos, rigorosamente determinados pelo CONTRATANTE, sendo verificado o 
cumprimento dos prazos, o fornecimento, quanƟdade e qualidade do oferecido. 
4.16. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido, ou fora dos padrões de qualidade 
estabelecidos, podendo exigir novo fornecimento para atender ao pedido do Setor solicitante de maneira saƟsfatória, sem ônus 
adicional para a Prefeitura, sendo que o ato do recebimento não importará na sua aceitação. 
4.17. O objeto deverá ser executado mediante apresentação de Nota Fiscal, que deverá ser assinado pelo responsável pelo 
recebimento do mesmo. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratual. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 
6.1. O valor total da contratação é de R$ .............................. (..............................), referente ao(s) Lote(s) [xxxxxxxx], executado 
sob o regime de empreitada por preço unitário: 
 

LOTE DESCRIÇÃO Und.  
Qtde 

Valor Unitário 
(registrado) 

Valor Total 

xxx xxxxxxxxxx xxxxx xxxxx xxxxx xxxxxx 

      
 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1. As medições dos serviços serão efetuadas mensalmente pela Fiscalização do Contrato, vinculando-se à efeƟva entrega, 
conferência e homologação técnica dos produtos e entregáveis correspondentes a cada etapa.  
7.2. A medição e o pagamento de cada lote observarão a aplicação dos pesos percentuais (%) definidos no Cronograma Físico-
Financeiro (Capítulo 7 do Termo de Referência) sobre o valor total do lote, ou a medição proporcional ao quanƟtaƟvo İsico 
efeƟvamente executado e aceito quando a execução ocorrer por demandas/trechos parciais (Ordem de Serviço).  
7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do ateste, liquidação formal da Nota Fiscal e emissão do 
Termo de Recebimento Provisório/DefiniƟvo da etapa aprovada.  
7.4. A simples realização de aƟvidades preparatórias, mobilização ou presença de equipes em campo não ensejará direito a 
pagamento, ficando este condicionado à entrega formal e aprovação dos produtos cartográficos/cadastrais previstos. 
7.5. O pagamento do serviço fica condicionado ao processamento regular das contas junto ao Setor Financeiro. 
7.6. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, na ordem bancária, creditada na conta corrente indicada na 
proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco,   agência, localidade e número da conta corrente em que deverá 
ser efeƟvado o crédito. 
7.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito  existente no Setor Financeiro do 
CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 
cobrada administraƟvamente ou judicialmente, se necessário. 
7.8. As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data da formalização 
do contrato. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado ou o menor, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a parƟr dos efeitos 
financeiros do úlƟmo reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a 
importância calculada pela úlƟma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definiƟvo(s). 
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uƟlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiƟvo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exƟnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser uƟlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsƟtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsƟtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo adiƟvo. 
8.8. O reajuste será realizado por aposƟlamento. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. NoƟficar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele subsƟtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às       suas expensas; 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA conforme 
Decreto Municipal n° 443/2023, o qual dispõe sobre roƟnas administraƟvas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos no 
âmbito da Administração Municipal. 
9.1.5  Fica(m) nomeado(s) como Gestor deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos 
acordados, conforme o ArƟgo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o(s) Sr(s): 
9.1.5.1 ALINE MAGALHÃES DE FREITAS, matrícula nº 29831, servidora efeƟva, designada como GESTORA DE CONTRATOS pelo 
Decreto Municipal 367/2025;  
9.1.6. Fica nomeado(a) como Fiscal deste Contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, 
conforme o ArƟgo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o(a) Sr.(a): 
9.1.6.1.  REIVAN ROCHA DE ANDRADE, Tecnólogo em Processos Gerenciais, Matrícula nº 29848, designado como FISCAL DE 
CONTRATOS pelo Decreto Municipal 367/2025; 
9.1.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perƟnente à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quanƟdade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
9.1.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.1.10. CienƟficar o órgão de representação judicial do Município de Conceição do Jacuípe /BA para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
9.1.11. Explicitamente emiƟr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente imperƟnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
9.1.12. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admiƟda 
a prorrogação moƟvada, por igual período, conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
9.2 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 
9.3. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. São obrigações da Contratada: 
10.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
10.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
10.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enƟdade, desde que 
devidamente jusƟficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da aƟvidade. 
10.5. Atender às determinações regulares emiƟdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 
10.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanƟdade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 
10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garanƟa, caso exigida no edital, termo de referência ou contrato, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
10.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arƟgo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.10. Quando não for possível a verificação da regularidade em sistema eletrônico, a contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou dos 
fornecimentos, os seguintes documentos:  
  1) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social;  
  2) cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União;  
  3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da 
contratada;  
  4) CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
  5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeƟvo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
10.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 
10.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garanƟndo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaƟvos à execução do empreendimento. 
10.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 
10.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
execuƟvos que fujam às especificações do memorial descriƟvo ou instrumento congênere. 
10.18. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permiƟr a uƟlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
10.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação; 
10.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116); 
10.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
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indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
10.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante; 
10.25. E demais obrigações previstas no contrato firmado e neste Termo de Referência e, se houver, também no 
instrumento convocatório. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – 
LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraƟvo que eventualmente venha a ser firmado, a parƟr da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obƟdos somente poderão ser uƟlizados para as finalidades que jusƟficaram seu acesso e de acordo com 
a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o comparƟlhamento com terceiros dos dados obƟdos fora das hipóteses permiƟdas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
11.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres  da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanƟr sua observância. 
11.8. A CONTRATADA poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo  o CONTRATADO 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jusƟficadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a parƟr de contratos administraƟvos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser manƟdos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanƟr a 
reuƟlização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perƟnentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garanƟa contratual da execução. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administraƟva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao  funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coleƟvo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moƟvo jusƟficado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do  contrato; 
f) praƟcar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes   sanções: 

i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusƟficar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) 

dias; 
(2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de   inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaƟvamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)   dias úteis, contado 
da data de sua inƟmação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanƟa prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraƟvamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraƟvo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração comeƟda; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administraƟvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam Ɵpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que uƟlizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos previstos neste   Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relaƟvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insƟtuídos no âmbito do Poder 
ExecuƟvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administraƟva e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida aƟva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraƟvos que a CONTRATADA possua com o 
mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se exƟngue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
esƟpulado para tanto. 
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esƟpulado, a vigência ficará prorrogada  até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ele consƟtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecƟvas sanções administraƟvas; 
b) poderá a Administração optar pela exƟnção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admiƟdas em lei para a conƟnuidade 

da execução contratual. 
14.4. O contrato pode ser exƟnto antes de cumpridas as obrigações nele esƟpuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos moƟvos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado Termo AdiƟvo para 
alteração subjeƟva. 
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
 
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município de Conceição do Jacuípe /BA deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

xxxxxxxxxx xxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxx xxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxx xxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxx xxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx 

 
15.2. dotação relaƟva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respecƟva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposƟlamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 14.133, de 2021 
e no Decreto Municipal 443/2023, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conƟdas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposƟla, dispensada a celebração de 

termo adiƟvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de  Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecƟvo  SíƟo Eletrônico Oficial do Município de Conceição 
do Jacuípe /BA, na forma do art. 91 da Lei 14.133, de 2021. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Jacuípe /BA para dirimir os liơgios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Conceição do Jacuípe /BA, ....... de .................. de ....... 
 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 
Prefeita 
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EMPRESA..................................... 

CNPJ Nº ................ 


